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Resumo 
 
 

Dieguez, Rodrigo Chaloub; Carvalho, Ricardo Emmanuel Ismael (orientador). 

Autonomia, Accountability e Coesão Interna: Uma análise político-

institucional de consórcios intermunicipais. Rio de Janeiro, 2011. 317p. 

Dissertação de Mestrado – Departamento de Sociologia e Política, Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

 

Os consórcios intermunicipais podem ser vistos como uma arena política 

federativa de cooperação horizontal, voltada para a produção compartilhada de decisões 

sobre políticas públicas. Nos últimos vinte anos, eles ganharam maior evidência, diante 

de um contexto no qual os municípios assumiram maiores responsabilidades na 

provisão de serviços sociais e execução de políticas públicas, e quando se fortaleceram 

como instrumento de gestão capaz de solucionar problemas que surgem de situações de 

interdependência entre os municípios e de casos em que a atuação regionalizada 

possibilita melhores condições de coordenação das ações entre os entes federativos. A 

dissertação analisa duas experiências de consorciamento no Estado do Rio de Janeiro, o 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Baixada Fluminense (CISBAF) e o Consórcio 

Intermunicipal Lagos São João (CILSJ). A metodologia de análise foi assentada sobre a 

autonomização institucional, a presença de mecanismos de controle democráticos e a 

vitalidade política em torno de uma coesão interna. A análise dos resultados obtidos 

identifica evidências de consolidação dos dois consórcios selecionados e indica 

diferenças entre os padrões institucionais do CISBAF e do CILSJ. Essas diferenças são 

explicadas (i) pela estratégia de coordenação e transferência de autoridade sobre a 

implementação e execução de políticas públicas dos governos federal e estadual em 

cada setor envolvido, (ii) pelas características da trajetória de cada caso, e (iii) pelos 

mecanismos que mantêm os municípios envolvidos e atraídos pela sua 

institucionalidade decisória. 

  

 

 

Palavras Chave 

Federalismo Cooperativo; Consórcios Intermunicipais; e Avaliação Institucional. 
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Abstract 
 

 

Dieguez, Rodrigo Chaloub; Carvalho, Ricardo Emmanuel Ismael (Advisor). 

Autonomy, Accountability and Internal Cohesion: A politic-institucional 

analysis of intercity consortia. Rio de Janeiro, 2011. 317p. MSc. Dissertation – 

Departmento de Sociologia e Política, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro. 

 

 

Intercity consortia may be seen as a federative political arena of horizontal 

cooperation, focused toward the shared production of policy decisions. In last twenty 

years, they have received growthing appreciation in context of a more active role for the 

municipalities on providing social services and policy-making. Furthermore, those 

arrangements become stronger as a management tool to solve problems of 

interdependence between the cities and when the regionalized activity enables better 

coordination of activities among the federal entities. The paper analysis two inter-

municipal consortia in the State of Rio de Janeiro, “Consórcio Intermunicipal de Saúde 

da Baixada Fluminense (CISBAF), that involves health policies, and “Consórcio 

Intermunicipal Lagos São João” (CILSJ), for environmental and water management. 

The analytical methodology was constructed based on institutional autonomy, presence 

of mechanisms of democratic control and maintenance of internal cohesion. The results  

indicates that the two cases are consistency experiences and identify some differences 

between their institutional patterns, which are explained by (i) the strategy of 

coordination and authority transfer over the policy-decision-making and policy-making, 

(ii) the path features in each case, and (iii)  the mechanism used to keep the 

municipalities linked in the institucionalized decision proccess of the consortium. 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords 

Intercity Consortia; Cooperative Federalism; Institutional Assessment. 
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“O maior desserviço das explicações monocausais não 

é a limitada relevância explicativa, mas, sim, a ilusão 

de que vivemos em um mundo social racional coerente 

que funciona a partir de uma lógica única”.  

Bernardo Sorj, A Nova Sociedade Brasileira 
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